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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2017. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que
eventualmente considerem necessários. A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2017 E 2016 (Em milhares de Reais)
Ativos Nota 2017 2016
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 19.443 922
Contas a receber de clientes 7 42.193 10.769
Estoques 8 4.703 1.409
Impostos e contribuições a recuperar 6.048 5.168
Adiantamentos a fornecedores 455 256
Outras contas a receber 5.090 5.441
Total do ativo circulante 77.932 23.965
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 14 15.194 13.841
Investimentos 10 1.051 –
Imobilizado 11 293.837 304.960
Total do ativo não circulante 310.082 318.801

Total dos ativos 388.014 342.766

Passivos Nota 2017 2016
Passivo circulante
Fornecedores 12 3.801 72.118
Empréstimos e financiamentos 13 39.305 14.631
Obrigações sociais e trabalhistas 6.625 3.830
Provisão de imposto de renda e contribuição social 14.787 720
Impostos e contribuições a recolher 766 872
Adiantamentos de clientes 31 42
Dividendos a pagar 16 13.765 8.387
Instrumentos financeiros derivativos não realizados 15 6.330 129
Outras contas a pagar 2.245 1.663
Total do passivo circulante 87.655 102.392
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 69.809 83.367
Impostos e contribuições a recolher 184 321
Provisões para contingências 14 17.722 16.029
Partes relacionadas 16 34.389 3
Passivo fiscal diferido 9 6.083 3.877
Total do passivo não circulante 128.187 103.597
Patrimônio líquido
Capital social 21.791 20.726
Reserva legal 4.358 4.145
Retenção de lucros 130.563 88.738
Ajuste de avaliação patrimonial 15.460 13.168
Dividendo adicional proposto – 10.000
Total do patrimônio líquido 18 172.172 136.777
Total dos passivos 215.842 205.989
Total dos passivos e patrimônio líquido 388.014 342.766

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2017 E 2016 (Em milhares de Reais)

Nota 2017 2016
Receitas líquidas 19 186.140 180.606
Custo das vendas 20 (77.092) (101.937)
Lucro bruto 109.048 78.669
Despesas administrativas 20 (18.046) (15.817)
Outras receitas 606 439
Outras despesas (3.229) (1.076)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 88.379 62.215
Receitas financeiras 21 14.938 5.021
Despesas financeiras 21 (20.026) (16.553)
Financeiras líquidas 21 (5.088) (11.532)
Resultado de equivalência patrimonial (14) –
Resultado antes dos impostos 83.277 50.683
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 (27.253) (13.482)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 (752) (3.651)
Imposto de renda e contribuição social (28.005) (17.133)
Lucro líquido do exercício 55.272 33.550

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2017 E 2016 (Em milhares de Reais)

2017 2016
Lucro líquido do exercício 55.272 33.550
Resultados abrangentes

Non Deliverable Forward hedge de fluxo de caixa 4.277 (129)
Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes (1.454) 44

Resultado abrangente total 58.095 33.465
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2017 E 2016 (Em milhares de Reais)

2017 2016
Lucro líquido do exercício 55.272 33.550
Ajustado por:
Resultado da equivalência patrimonial 14 –
Depreciação e amortização 16.628 14.515
Impostos diferidos 752 3.651
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 4.654 5.203
Valor líquido das baixas do ativo imobilizado 572 88
Aumento em provisão para contingências 1.693 440
Benefícios a empregados 14 209
Mudança no valor justo de instrumentos financeiros derivativos 10.479 –
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição de contas a receber de clientes (31.424) 14.631
Diminuição/(Aumento) em partes relacionadas 34.375 (84.380)
(Aumento) de estoques (3.294) (12)
(Aumento)/Diminuição de impostos a recuperar (880) 2.763
Diminuição em outras contas a receber 350 16.560
(Aumento) de adiantamento a fornecedores (199) (27)
(Aumento) em depósitos judiciais (1.352) (179)
(Diminuição) de fornecedores (68.317) (14.448)
Aumento de obrigações sociais e trabalhistas 2.782 228
Aumento de impostos e contribuições a recolher 21.780 4.535
Aumento em outras contas a pagar 580 1.665
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (6.098) (10.752)
Imposto de renda e contribuição social pagos (7.957) (7.832)
Caixa líquido gerado/(usado) pelas atividades operacionais 30.424 (19.592)
Aplicação de recursos em imobilizado (6.076) (22.950)
Caixa líquido (usado) nas atividades de investimentos (6.076) (22.950)
Dividendos pagos (18.387) (2.881)
Empréstimos e financiamentos tomados 30.601 41.532
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (18.041) (3.083)
Caixa líquido (usado)/gerado pelas atividades de financiamentos (5.827) 35.568
Acréscimo/(Decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa 18.521 (6.974)
Demonstração da variação em caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 19.443 922
No início do exercício 922 7.896
Acréscimo/(Decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa 18.521 (6.974)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2017 E 2016 (Em milhares de Reais)

Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Ajuste de avaliação
patrimonial

Lucros
acumulados

Dividendos adicionais
propostos Total

Em 2015 20.726 4.145 72.760 14.068 – – 111.699
Lucro líquido do exercício – – – – 33.550 – 33.550
Resultados abrangentes do exercício:

Hedge de fluxo de caixa líquido – – – (85) – – (85)
Destinação do lucro:

Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (8.387) – (8.387)
Dividendo adicional proposto – – – – (10.000) 10.000 –
Retenção de lucro – – 15.978 – (15.978) – –

Realização do custo atribuído – – – (815) 815 – –
–

Em 2016 20.726 4.145 88.738 13.168 – 10.000 136.777
Integralização de capital 1.065 – – – – – 1.065
Pagamento dividendo adicional – – – – – (10.000) (10.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 55.272 – 55.272
Resultados abrangentes do exercício: –

Hedge de fluxo de caixa líquido – – – 2.823 – – 2.823
Destinação do lucro: –

Reserva legal – 213 – – (213) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (13.765) – (13.765)
Retenção de lucro – – 41.825 – (41.825) – –

Realização do custo atribuído – – – (531) 531 – –
Em 2017 21.791 4.358 130.563 15.460 – – 172.172

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional:
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado que tem suas operações concentradas no
terminal portuário de Santos, no estado de São Paulo. Possui como atividade preponderante a
armazenagem e operação de terminais de exportação de açúcar e de outros produtos de origem
vegetal, bem como o exercício das atividades de operador portuário.
2. Entidade da Companhia:
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2017 foi aprovado o aumento de
capital de R$ 1.065, sem emissão de novas ações, subscrito e integralizado pela acionista Copersucar
S.A. por meio da transferência de 50.000 ações ordinárias da empresa Sugar Express Transportes S.A.
para a Companhia. A Sugar Express Transportes S.A. é responsável pelo transporte rodoviário de
açúcar e etanol.
3. Base de preparação:
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas em
conformidade às práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC e demais aspectos da legislação aplicável emanados da legislação
societária. A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 17 de maio de
2017. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 5.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Considerando que
a controladora final, Copersucar S.A., apresenta demonstrações financeiras consolidadas incluindo
todas as controladas da Companhia, não estão sendo apresentadas demonstrações financeiras
consolidadas da Companhia e suas controladas em 31 de março de 2017 em conformidade com o CPC
36 (R3) Demonstrações consolidadas. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação
das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados nos ativos, passivos, receitas e despesas. Contudo, a
incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. As principais estimativas, premissas e julgamentos contábeis significativos são: vida
útil do ativo imobilizado (nota explicativa 5.h.iii), ativos e passivos fiscais diferidos (nota explicativa 9),
provisão para contingências (nota explicativa 14), instrumentos financeiros (nota explicativa 15) e
arrendamentos mercantis operacionais (nota explicativa 17). d. Mensuração do valor justo: Diversas
políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a determinação do valor justo, tanto para os
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. A Companhia utiliza dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível e os valores justos são classificados hierarquicamente, conforme
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Para este exercício social não há avaliações a valor justo realizadas pela Companhia que se enquadram
no Nível 3 definido pelo CPC 40 (item 27a.c.). A Companhia reconhece as transferências entre níveis
da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as
mudanças. Quando aplicável os valores justos, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas
na apuração são divulgadas em notas explicativas específicas àquele ativo ou passivo.
4. Base de mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e do imobilizado com adoção
do custo atribuído, reconhecidos nos balanços patrimoniais.
5. Principais políticas contábeis:
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nestas demonstrações financeiras em consonância com os pronunciamentos contábeis
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), exceto nos casos indicados em contrário.
a. Receita operacional: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no
estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras. O estágio de
conclusão é avaliado por referência ao término dos embarques efetuados. b. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem, substancialmente, receitas de juros de
aplicações financeiras e variações credoras no valor justo de instrumentos financeiros utilizados na
proteção a risco de moeda e juros, assim como ganhos realizados na liquidação de tais instrumentos. A
receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas
financeiras compreendem, substancialmente, despesas com juros sobre empréstimos e imposto de
renda sobre os juros, variações a débito no valor justo de instrumentos financeiros utilizados na
proteção a risco de moeda e juros e assim como perda na liquidação de tais instrumentos financeiros.
c. Equivalência patrimonial: A informação financeira da controlada é reconhecida por meio do método
de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras da Companhia. d. Moeda estrangeira: (i)
Transações em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para Reais
(moeda funcional da Companhia) utilizando as taxas de câmbio nas datas das transações. Os saldos
das contas de balanço em moeda estrangeira são convertidos pelas taxas de câmbio em vigor na data
de encerramento das demonstrações financeiras e os ganhos ou perdas de variação cambial são
reconhecidos no resultado financeiro. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas no
resultado do exercício. e. Benefícios a empregados: (i) Planos de contribuição definida: A
Companhia oferece a seus colaboradores um plano de Previdência Privada de Contribuição Definida,
com o objetivo de assegurar às pessoas a possibilidade de acumularem recursos que garantam uma
renda mensal no futuro, possibilitando que o empregado mantenha um padrão de vida digno após a
aposentadoria. O plano de previdência da Companhia é acessível a todos os colaboradores e
administradores, de forma facultativa. O empregado que optar por aderir ao plano poderá optar por duas
modalidades: 1 - Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) ou 2 - Vida Gerador de Benefício Livre
(VGBL). Pelas regras aprovadas do plano, o empregado pode participar através de contribuições
básicas ou suplementares, sendo que a Companhia contribui em paridade com as contribuições
básicas que o empregado fizer, até o limite de 6% do salário de contribuição. Adicionalmente, o
empregado poderá fazer contribuições extraordinárias, que não têm contrapartida pela Companhia. (ii)
Participação nos lucros e bônus: A participação dos colaboradores nos lucros e a remuneração
variável dos executivos estão vinculadas ao alcance de metas operacionais e financeiras. A Companhia
reconhece um passivo e uma despesa alocados ao custo de produção e às despesas gerais e
administrativas, quando atingidas estas metas. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto
sobre a renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%
para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é
computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência.
Além disso, pode-se efetuar a compensação de prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos
no resultado, exceto a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem
atendidos. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber sobre o lucro real
ou prejuízo fiscal do exercício, bem como qualquer ajuste aos impostos a pagar de exercícios anteriores,
às alíquotas supramencionadas. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é calculado sobre prejuízos
fiscais e base de cálculo negativa de contribuição social, bem como sobre as diferenças temporárias
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações
financeiras. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido na medida que
seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de
elaboração das demonstrações financeiras e são reduzidos na medida em que sua realização não seja
mais provável. (iii) Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas. A
Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada com relação a
todos os exercícios fiscais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo
interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e
premissas e podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações
podem se tornar disponíveis, levando a Companhia a mudar o seu julgamento quanto a adequação das
provisões existentes e consequentemente impactar a despesa com imposto de renda no exercício em
que forem realizadas. g. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico de
aquisição, acrescidos de gastos relativos a transportes, armazenagens e impostos não recuperáveis.
Os valores de estoques contabilizados não excedem o valor de mercado. h. Imobilizado: (i)
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzidos de depreciação e perdas acumuladas por redução ao valor
recuperável (impairment), quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos inclui: materiais e mão de obra direta, quaisquer
outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias de operação, desmontagem e
restauração do local onde estes ativos estão localizados; e custos de empréstimos sobre ativos
qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas operacionais no
resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados
ao componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro e o custo de manutenção são
contabilizados no resultado do exercício conforme incorrido. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado
são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos
internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A
depreciação é reconhecida no resultado utilizando-se o método linear em relação às vidas úteis
estimadas. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. As taxas médias anuais ponderadas estimadas
para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:

2017 e 2016
Máquinas e equipamentos 5,28%
Equipamentos processamento de dados 24,98%
Móveis e utensílios 7,13%
Veículos 9,06%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4,69%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de
exercício e ajustados caso seja apropriado. i. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não
derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia tem os seguintes ativos
financeiros não derivativos: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e
empréstimos e recebíveis. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Os
ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a
gestão de riscos e a estratégia de investimentos documentadas pela Companhia. As variações do valor
justo e os custos das transações, após o reconhecimento inicial, são registradas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos
fixos ou determináveis que não sejam cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo e após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos

pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis compreendem contas a receber de clientes,
outros recebíveis, partes relacionadas e adiantamento a fornecedor. (ii) Passivos financeiros não
derivativos: A Companhia reconhece inicialmente passivos subordinados na data em que são
originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo
registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um passivo
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Tais passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e após o reconhecimento inicial, esses
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
Outros passivos financeiros não derivativos compreendem empréstimos e financiamentos, operações
de mútuo, fornecedores, adiantamento de clientes e outras contas a pagar. (iii) Capital Social: Ações
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os
dividendos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. (iv)
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia detém instrumentos financeiros derivativos
(NDFs - Non Deliverable Forward) para suas operações de proteção (hedge de fluxo de caixa) às
variações de câmbio (moeda) conforme descrito na nota explicativa nº 15. O objetivo das operações
envolvendo derivativos está sempre relacionado à operação da Companhia e à redução de sua
exposição aos riscos de moeda, devidamente identificados por políticas e diretrizes estabelecidas. Os
resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela
Administração da Companhia. Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos financeiros
derivativos estão reconhecidos pelo seu valor justo. j. Redução ao valor recuperável (Impairment): A
Companhia revisa a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor
recuperável e sempre que houver evidência objetiva de que tenha ocorrido um evento de perda após o
reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de perda tenha um efeito negativo nos fluxos de caixa
futuros projetados que possam ser estimados de uma maneira confiável. Quando não for possível
estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante
recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Ao avaliar a perda por redução ao
valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas de probabilidade de
inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências
históricas. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso
e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros
estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de
impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do
capital e os riscos específicos do ativo ou UGC (Unidade Geradora de Caixa). Os ativos corporativos da
Companhia não geram entradas de caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo
corporativo demonstre uma redução no valor recuperável o valor recuperável é alocado para a UGC ou
grupo de UGCs a qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por
redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas de valor são reconhecidas no resultado do exercício. Perdas no valor recuperável
relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado
às UGCs, e então, se ainda houver perda remanescente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos
dentro da UGC ou grupo de UGCs em uma base “pro rata”. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida,
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a
obrigação. l. Arrendamentos: (i) Determinando se um contrato contém um arrendamento: No início
do contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação
sobre se um contrato contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras
contraprestações requeridas pelo contrato referentes ao arrendamento daquelas referentes aos outros
elementos do contrato com base no valor justo relativo de cada elemento. Se a Companhia conclui, para
um arrendamento financeiro, que é impraticável separar os pagamentos de forma confiável, então o
ativo e o passivo são reconhecidos por um montante igual ao valor justo do ativo; subsequentemente, o
passivo é reduzido quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é
reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da Companhia. (ii) Pagamentos de
arrendamentos: Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no
resultado do exercício pelo método linear de acordo com o prazo de vigência do arrendamento. Os
incentivos de arrendamentos recebidos, quando existentes, são reconhecidos como uma parte
integrante das despesas totais de arrendamento, de acordo com o prazo de vigência do arrendamento.
m. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: As seguintes novas normas e interpretações
de normas foram emitidas pelo IASB, mas ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 de
março de 2017. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no
Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): • IFRS 9 - Instrumentos financeiros. Aborda
a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa
do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018. A Administração
está avaliando o impacto total de sua adoção. • IFRS 15 - Receita de contratos com clientes. Essa nova
norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando
será reconhecida. A norma entra em vigor em 1º de janeiro de 2018 e substitui o IAS 11 - Contratos de
construção e o IAS 18 - Receitas e correspondentes interpretações. A Administração está avaliando o
impacto total de sua adoção. • IFRS 16 - Arrendamentos. A IFRS 16 exige de uma entidade reconhecer
que todos os arrendamentos nos quais o Grupo é arrendatário deverão estar reconhecidos no balanço.
A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui a IAS 17 - Arrendamentos.
A Administração está avaliando o impacto total de sua adoção. Não há outras normas IFRS ou
interpretações IFRIC, além das citadas acima, que ainda não entraram em vigor e que se espera que
tenham um impacto significativo sobre a Companhia. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a
todas as novas IFRS.
6. Caixa e equivalentes de caixa:

2017 2016
Caixa 1 15
Banco - conta movimento 249 317
Aplicações financeiras 19.193 590
Total 19.443 922
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda variável, remunerados por
média ponderada de aproximadamente 98% da variação de CDI - Certificado de Depósito Interbancário
(100% em 31 de março de 2016), possuindo liquidez diária e a possibilidade de resgate imediato, sem
multa ou perda de rendimento. Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de
taxa de juros e liquidez, veja Nota Explicativa nº 15.
7. Contas a receber de clientes:

Nota 2017 2016
Mercado externo 15.609 2.017
Partes relacionadas 16 26.584 8.752
Total 42.193 10.769
As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado.
Seu valor contábil líquido é semelhante ao seu valor justo. A exposição da Companhia a riscos de
crédito, bem como as médias das idades dos saldos, risco de moeda e perdas por redução no valor
recuperável relacionadas às contas a receber de clientes, são divulgadas na Nota Explicativa nº 15.
8. Estoques:
Os estoques da Companhia, em 31 de março de 2017, eram compostos por materiais de almoxarifado
no montante de R$ 4.703 (R$ 1.409 em 31 de março de 2016).
9. Ativos e passivos fiscais diferidos:
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Líquido
2017 2016 2017 2016 2017 2016

Variação cambial diferida – 147 (1.272) – (1.272) 147
Provisões 7.120 5.576 – – 7.120 5.576
Ajuste a valor justo – – (32) – (32) –
Depreciação – – (5.910) (6.264) (5.910) (6.264)
Prejuízo fiscal a compensar – 3.447 – – – 3.447
Derivativos 1.975 – – – 1.975 –
Custo atribuído – – (6.554) (6.827) (6.554) (6.827)
Outros resultados abrangentes – – (1.410) 44 (1.410) 44
Total 9.095 9.170 (15.178) (13.047) (6.083) (3.877)
Movimentação das diferenças temporárias durante o ano:

2016
Reconhecida
no resultado

Reconhecida em outros
resultados abrangentes 2017

Variação cambial diferida 147 (1.419) – (1.272)
Provisões 5.576 1.544 – 7.120
Ajuste a valor justo – (32) – (32)
Depreciação (6.264) 354 – (5.910)
Prejuízo fiscal a compensar 3.447 (3.447) – –
Derivativos – 1.975 – 1.975
Custo atribuído (6.827) 273 – (6.554)
Outros resultados abrangentes 44 – (1.454) (1.410)
Total (3.877) (752) (1.454) (6.083)
Os ativos fiscais diferidos foram reconhecidos, uma vez que a Administração analisou suas estimativas
de resultados futuros e considerou provável que os lucros tributáveis futuros estariam disponíveis,
podendo ser utilizados contra tais despesas.
10. Investimento:
A Companhia registrou uma perda de R$14 de equivalência patrimonial de sua controlada Sugar
Express Transportes S.A.. O quadro abaixo apresenta um sumário do resultado de equivalência
patrimonial:

Partici-
pação %

Quanti-
dade de

ações

Total
de

ativos

Total
de

passivos

Patri-
mônio

líquido
Re-

ceitas

Outros
resul-
tados

Lucro ou
prejuízo

Equiva-
lência
patri-

monial
2017
Sugar Express

Transportes S.A. 100,00000 50.000 6.013 4.962 1.051 85 (99) (14) (14)
11. Imobilizado:

Máqui-
nas e

equipa-
mentos

Equipa-
mentos de
processa-
mento de

dados

Móveis
e uten-

sílios
Veí-

culos

Benfeitorias
em proprie-

dade de
terceiros

Bens em
constru-

ções Total
Custo
Em 2015 99.206 742 207 386 154.103 127.912 382.556
Adições – 22 51 69 – 22.808 22.950
Alienações – (21) (10) (98) – – (129)
Transferências 51.360 242 62 199 83.356 (135.219) –
Em 2016 150.566 985 310 556 237.459 15.501 405.377
Adições 117 587 – 79 – 5.293 6.076
Alienações – – – (66) – – (66)
Transferências 4.275 151 121 – 12.896 (17.976) (533)
Em 2017 154.958 1.723 431 569 250.355 2.818 410.854

Máqui-
nas e

equipa-
mentos

Equipa-
mentos de
processa-
mento de

dados

Móveis
e uten-

sílios
Veí-

culos

Benfeitorias
em proprie-

dade de
terceiros

Bens em
constru-

ções Total
Depreciação
Em 2015 (54.182) (427) (73) (74) (31.187) – (85.943)
Depreciações do exercício (5.601) (124) (15) (39) (8.736) – (14.515)
Alienações – 16 4 21 – – 41
Em 2016 (59.783) (535) (84) (92) (39.923) – (100.417)
Depreciações do exercício (6.138) (193) (29) (54) (10.214) – (16.628)
Alienações – – – 28 – – 28
Em 2017 (65.921) (728) (113) (118) (50.137) – (117.017)
Valor contábil líquido
Em 2016 90.783 450 226 464 197.536 15.501 304.960
Em 2017 89.037 995 318 451 200.218 2.818 293.837

12. Fornecedores:
Nota 2017 2016

Mercado interno 3.201 2.128
Partes relacionadas 16 600 69.990
Total 3.801 72.118
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a contas a pagar a fornecedores é
divulgada na Nota Explicativa n° 15.
13. Empréstimos e financiamentos:
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que
são mensurados pelo custo amortizado.

2017 2016
Passivo circulante
BNDES - FINAME – 13.811
BNDES - FINEM 14.900 820
Empréstimo direto externo 24.405 –

39.305 14.631
Passivo não circulante
BNDES - FINAME – 83.367
BNDES - FINEM 69.809 –

69.809 83.367
109.114 97.998

Termos e cronograma de amortização da dívida: Os termos e condições dos empréstimos em aberto
foram os seguintes:

Moeda
Inde-

xador

Taxa
média

anual de
juros

Exercício
de venci-

mento

2017 2016

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

BNDES - FINAME R$ TJLP 9,17% 2016 – – 820 820
BNDES - FINEM R$ TJLP 9,05% 2017 a 2024 84.709 84.709 97.178 97.178
Empréstimo Direto Externo R$ TJLP 2,61% 2017 a 2018 24.405 24.168 – –

109.114 108.877 97.998 97.998
Vencimentos do principal e juros dos empréstimos e financiamentos

2017
Até 6 meses 8.234
Entre 6 meses e 1 ano 31.071
Entre 1 ano e 2 anos 13.330
Entre 2 anos e 5 anos 39.991
Mais que 5 anos 16.488

109.114
14. Provisão para contingências:
A Administração da Companhia, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações tributárias e trabalhistas, com base na experiência
anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente
para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Tributárias Trabalhistas Total
Em 2015 14.555 1.034 15.589
Provisões feitas e atualizações durante o exercício 474 136 610
Provisões utilizadas durante o exercício – (170) (170)
Em 2016 15.029 1.000 16.029
Provisões feitas e atualizações durante o exercício 461 1.949 2.410
Provisões utilizadas durante o exercício – (717) (717)
Em 2017 15.490 2.232 17.722
Para as contingências apresentadas acima existem depósitos judiciais no montante de R$ 15.194 em
31 de março de 2017 (R$ 13.841 em 31 de março de 2016). A Companhia não possui contingências
com riscos avaliados como possíveis para perda.
15. Instrumentos financeiros:
a. Classificação dos instrumentos financeiros e valor justo: Durante os exercícios findos em 31 de
março de 2017 e 2016, não foram realizadas nenhuma reclassificação de instrumentos financeiros.
Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com
os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Hierarquia do
valor justo Valor contábil

2017 2016
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado
Ativos:

Banco - conta movimento Nível 1 249 317
Aplicações financeiras Nível 2 19.193 590

Passivos:
Instrumentos financeiros derivativos não realizados Nível 2 6.330 129

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes Nível 2 42.193 10.769
Adiantamento a fornecedor Nível 2 455 256
Outras contas a receber Nível 2 5.090 5.441

Passivos mantidos pelo custo amortizado
Fornecedores Nível 2 3.801 72.118
Empréstimos e financiamentos Nível 2 109.114 97.998
Partes relacionadas Nível 2 34.389 3
Adiantamentos de clientes Nível 2 31 42

Outras contas a pagar Nível 2 2.245 1.663
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. Hierarquia de valor justo: A tabela
acima fornece uma análise do instrumento financeiro mensurado ao valor justo após o reconhecimento
inicial, agrupado nos níveis 1 a 2, com base no grau observável do valor justo. As descrições das
hierarquias estão demonstradas na nota explicativa 3 d. b. Gerenciamento de risco financeiro: A
Companhia está exposta aos riscos de crédito, liquidez, operacional e cambial. Atualmente, a política de
gerenciamento de risco adota as seguintes premissas: todos os riscos classificados como “prioritários”
são identificados, analisados e monitorados; limites de uso de capital são aprovados pela Diretoria; e
todas as exposições são reportadas e mensuradas com frequência apropriada. Risco de crédito: É o
risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da
Companhia de clientes e em títulos de investimento. A Companhia não apresenta exposição a risco de
crédito por região geográfica, e, suas transações são realizadas substancialmente com partes
relacionadas, adicionalmente, não existem títulos vencidos na composição das contas a receber.

2017 2016
Banco - conta movimento 249 317
Aplicações financeiras 19.193 590
Contas a receber de clientes 42.193 10.769
Adiantamentos a fornecedores 455 256
Outras contas a receber 5.090 5.441
As operações de aplicações financeiras são pulverizadas em diversas instituições financeiras,
consideradas pelo mercado de primeira linha. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da
Companhia na administração de liquidez é de garantir liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de
prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação
de moedas pela posição líquida.
2017 Valor 6 meses

ou menos
De 6 a 12

meses
Entre

1 e 2 anos
De 2 a 5

anos
Mais que

5 anoscontábil
Fornecedores 3.801 3.801 – – – –
Empréstimos e financiamentos 109.114 8.234 31.071 13.330 39.991 16.488
2016 Valor 6 meses

ou menos
De 6 a 12

meses
Entre

1 e 2 anos
De 2 a 5

anos
Mais que

5 anoscontábil
Fornecedores 72.118 72.118 – – – –
Empréstimos e financiamentos 97.998 7.126 7.504 13.370 40.110 29.888
Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras
utilizadas pela Companhia, e alguns saldos a receber e a pagar, todos denominados em Reais. A
Administração avalia regularmente a contratação de operações de hedge (Non Deliverable Forwards)
como instrumento para redução desses riscos. Hedge de fluxo de caixa: A Companhia possui o hedge
de fluxo de caixa para a proteção contra exposição da variação do câmbio do contrato firmado com a
Alvean Sugar S.L. Os valores abaixo compõem o saldo de Notional da NDF e Swap:
Modalidade Vencimento 2017 2016
NDF de Câmbio (Prestação de serviço de elevação) 575 –
Swap cambial 24 –
Total 599 –
O efeito no balanço patrimonial da NDF registrada em 31 de março de 2017 foi de R$ 6.330 no passivo.
O efeito em outros resultados abrangentes em 31 de março de 2017 foi de R$ 2.823 (líquido de
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impostos). Risco de taxa de juros: A dívida da Companhia está atrelada a taxas fixas e variáveis,
portanto está exposta a variações na taxa de juros. O risco de exposição do CDI é parcialmente
compensado por aplicações financeiras. • Instrumentos de taxa variável: a Companhia não realiza
análise de sensibilidade para instrumento financeiro vinculado a taxas variáveis de juros, pois considera
que os possíveis impactos são irrelevantes para as demonstrações financeiras da Companhia. Risco
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma
variedade de causas associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e infraestrutura da
Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento
empresarial. O objetivo da Companhia é monitorar os potenciais riscos operacionais visando mitigar ao
máximo a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e continuidade de seus negócios,
buscando assim, a eficácia de custos evitando procedimentos de controle que não são eficazes. Gestão
de capital: A política da Administração é manter uma base de capital suficiente para manter a confiança
do investidor, credor e mercado. O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de negócios.
16. Partes relacionadas:

Nota 2017 2016
Ativo circulante
Contas a receber
Cooperativa 9 48
Alvean Sugar S.L. (a) 26.575 8.704

7 26.584 8.752
Passivo circulante
Fornecedores
Copersucar S.A. 579 11.600
Alvean Sugar S.L. (a) 21 –
Copersucar Trading A.V.V. – 58.390

12 600 69.990
Dividendos (b)
Copersucar S.A. 13.765 8.387
Passivo não circulante
Partes relacionadas
Copersucar Trading A.V.V. 34.389 –
Copersucar S.A. – 3

34.389 3

Venda de serviços 2017 2016
Alvean Sugar S.L. 168.720 134.862
Cooperativa 81 271

168.801 135.133
Financeiro - Juros
Copersucar S.A. – (5.996)

– (5.996)
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Companhia e demais partes
relacionadas (Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo,
Copersucar Trading A.V.V., Copersucar S.A. e Alvean Sugar S.L.) e referem-se basicamente a: • Vendas
de serviços - Operações de vendas de serviços portuários, comercializados conforme contrato firmado
entre as partes, em condições semelhantes àqueles realizados com terceiros, considerando-se os
volumes, riscos envolvidos e políticas corporativas. (a) Os saldos apresentados com a Alvean Sugar
S.L. se referem à prestação de serviços de elevação e Take or Pay decorrentes de volumes embarcados
inferior ao estabelecido em contrato; e • Valores passivos - (b) Dividendos a pagar para controladora
direta. Garantias ou avais e fianças recebidas de partes relacionadas: Os empréstimos e
financiamentos abaixo são avalizados pela parte relacionada Cooperativa:

Tomadora
Modalidade

de financiamento
Venci-
mento 2017

Companhia Auxiliar de
Armazéns Gerais

Empréstimo Direto
Externo (em US$) 2017 24.405 (a)/(b)

(a) Empréstimos e financiamentos avalizados;
(b) Nota promissória.

Os empréstimos e financiamentos abaixo são avalizados pela parte relacionada Copersucar S.A.:

Tomadora
Modalidade de
financiamento

Venci-
mento 2017

Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2017 10.074 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2018 14.417 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2019 13.432 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2020 13.432 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2021 13.432 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2022 13.432 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2023 5.192 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2024 1.298 (a)

84.709
(a) Empréstimos e financiamentos avalizados e alienação fiduciária. Compromissos contratuais com
partes relacionadas: A Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. foi contratada por Alvean Sugar
S.L., Copersucar Trading A.V.V., Copersucar S.A. e Cooperativa para prestação de serviços de
armazenagem, embarque de açúcar VHP a granel para exportação em sistema de pool no terminal da
contratada, localizada no Porto de Santos, de um volume estimado de 8.000.000 (oito milhões) de
toneladas de açúcar a granel, com tolerância de 10% para mais ou menos. A quantidade total será
embarcada em até 31 de março de 2018.
17. Arrendamento mercantil operacional:
Arrendamento como arrendatário
Os arrendamentos operacionais serão pagos da seguinte forma:

2017 2016
Até um ano 3.343 3.665
Acima de um ano - até cinco anos 15.314 16.875
Mais de cinco anos 88.591 114.502
Total 107.248 135.042
A Companhia reconheceu como despesa com operações de arrendamento mercantil operacional os
montantes de R$ 3.144 em 31 de março de 2017 (R$ 3.280 em 31 de março de 2016). A Companhia é
arrendatária de uma área localizada no Porto de Santos de aproximadamente 50.392 metros quadrados,
onde suas instalações estão edificadas. O contrato de arrendamento possui prazo de vigência até
março de 2036. Todas as cláusulas restritivas do contrato de arrendamento operacional vêm sendo
plenamente atendidas pela Companhia.
18. Patrimônio líquido:
O capital social da Companhia é de R$ 21.791 em 31 de março de 2017 (R$20.726 em 31 de março de
2016), representado por 2.019.843 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor
nominal, conforme descrito na nota explicativa nº 2. Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à
razão de 5% do lucro líquido ajustado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados
apurados até 31 de março de 2017 foram reclassificados no patrimônio líquido de lucros acumulados
para reservas de lucros, e estão à disposição dos acionistas. Ajuste de avaliação patrimonial: A
reserva para ajustes de avaliação patrimonial inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo
imobilizado em 1º de abril de 2009. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são
reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, por meio da depreciação dos
ativos a que elas se referem. Ajuste do hedge de fluxo de caixa conforme descrito na nota explicativa nº
15 (risco cambial). Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo
limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei. Proposta de destinação do
resultado do exercício de 2017:

2017
Lucro líquido do exercício 55.272
Reserva legal (213)
Lucro líquido do exercício ajustado 55.059
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25%
Dividendo mínimo obrigatório (13.765)
Reserva de lucro 41.294

19. Receitas líquidas:
Abaixo, apresentamos a conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e a apresentada na
demonstração de resultado do exercício:

2017 2016
Receita operacional bruta 191.909 187.893
Menos:
Impostos sobre serviços (5.769) (7.287)

186.140 180.606
20. Despesas por natureza:

2017 2016
Gastos gerais com serviços logísticos (75.556) (102.310)
Outras despesas (19.582) (15.444)

(95.138) (117.754)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (77.092) (101.937)
Administrativas e gerais (18.046) (15.817)

(95.138) (117.754)
21. Resultado financeiro líquido:

2017 2016
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 1.538 1.338
Variação cambial de clientes 5.396 3.550
Operações com derivativos ativos 8.004 –
Outras receitas financeiras – 133

14.938 5.021
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (7.406) (11.109)
Variação cambial passiva (2.335) (3.616)
Operações com derivativos passivos (10.130) –
Imposto sobre operações financeiras e mútuo – (712)
Outras despesas (155) (1.116)

(20.026) (16.553)
Total do resultado financeiro líquido (5.088) (11.532)

22. Despesa com imposto de renda e contribuição social:
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de
imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2017 2016
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 83.277 50.683

Resultado de equivalência patrimonial 14 –
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 83.291 50.683
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:

Pela alíquota fiscal combinada (28.314) (17.232)
Adições permanentes:

Outras (173) (170)
Multas (8) –

Exclusões permanentes:
Outras – 34
Deduções do IRPJ - PAT 490 235

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (28.005) (17.133)
Alíquota efetiva 34% 34%
Impostos correntes (27.253) (13.482)
Impostos diferidos (752) (3.651)

DIRETORIA CONTADORA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A.
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2017 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A.
em 31 de março de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das

demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações

feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de maio de 2017
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CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP229193/O-2

Luis Roberto Pogetti
Diretor-Presidente

Paulo Roberto de Souza
Diretor Superintendente

Júlio Alvarez Boada
Diretor

José Augusto Durand
Diretor

Ariosto da Riva Neto
Diretor

Vanessa Siqueira Samejima
CRC 1SP 238.292/O-0


	22-06 AUXILIAR (Balanco) P_1
	22-06 AUXILIAR (Balanco) P_2

